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Paulo Marinho 

ra 
ensino da disciplina Ciên­ 
cias e a divulgação de sua 
produção são tão importan­ 
tes quanto os beneficies ma­ 

teriais que as descobertas científicas 
propiciam à sociedade. O tema, no en­ 
tanto, não recebe da mídia e do siste­ 
ma de ensino o tratamento que deve­ 
ria: os assuntos são trabalhados de 
forma descontextualizada na escola e 
superficialmente pela maioria dos 
meios de comunicação. 

Responsável pela reformulação de 
todo o sistema de ensino norte- ameri­ 
cano, o lançamento do Sputinik pelos 
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russos, no final da década de 50, retra­ 
ta bein a importância da passagem do 
conhecimento e suas conseqüências. 
Os americanos investigaram como um 
povo saído do feudalismo há pouco 
mais de 40 anos colocara um satélite 
na órbita da Terra, e acabaram desco­ 
brindo que os livros científicos da en­ 
tão União Soviética apresentavam os 
assuntos com uma linguagem simples 
e compreensível à maioria das pes­ 
soas. Em pouco tempo, o governo dos 
Estados Unidos abandonou a filosofia 
simplista de ensinar fórmulas, que os 
estudantes aplicavam a problemas es­ 
pecíficos, sem ter uma visão contex­ 
tualizada do processo. 

Para o filósofo e professor da Uni­ 
versidade do Estado do Rio de Janeiro 
(Uerj), Paulo Alexandre Adler, o 
exemplo traz à tona os males que os 
membros de uma sociedade sofrem 
com a falta de uma formação integral: 
"A nossa escola ainda reflete uma vi­ 
são escolástica medieval, já que os 
professores assumem a postura de au­ 
toridade, ao expor as matérias a partir 
de critérios de verdade absolutos. 
Como a experimentação, os argumen­ 
tos racionais e a construção do conhe­ 
cimento não são utilizados, a ciência 
aparece como uma coisa dada e que 
veio do nada, com nítidos contornos 
metafisicos. Sem identificar um senti- 

DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA 

É preciso reformular o ensino técnico-científico, 
eliminando sua superficialidade e contextualizando-o dentro 

da sociedade, para que se torne compreensível a todos 



do naquilo que lhe é apresentado, o 
aluno não sente o prazer de conhecer 
e se torna mero espectador de um sis­ 
tema que forma homens sem raízes." 

Barbárie - Autor da tese "Ponto 
de Vista, Tempo e Construção de Ob­ 
jetos - Uma Leitura de Eisntein e 
Hume a partir de Kant", Adler adver­ 
te que a escola centrada na crença mi­ 
tifica o conhecimento, dando aos alu­ 
nos respostas a perguntas cujos enun­ 
ciados eles sequer elaboraram: "Para 
se escolher, o ser humano precisa ter 
acesso a uma racionalidade; do con­ 
trário, a escolha acaba sendo feita por 
quem formula os problemas e dá asso­ 
luções. Na medida em que não se re­ 
solve como sujeito, o indivíduo passa a 
protagonizar uma nova forma de es­ 
cravismo, agora fundamentada numa 
pretensa científicidade. Na Grécia 
Antiga, o modelo de exclusão tinha 
por esqueleto o trinômio escravo/guer­ 
reiro/rei filósofo; hoje, o sistema impõe 
um projeto de modernidade sem di­ 
mensão ética e calcado na mera solu­ 
ção de problemas técnico-científicos. 
Como quase nunca leva em conta a 
cultura popular, o sistema exclui a 
grande maioria e deixa entrever uma 
nova estratificação social centrada 
nas classes cientista/guerreiros/escra­ 
vos." 

Acentuando as carências da socie­ 
dade em vez de cumprir a função so­ 
cial de superá-las, o sistema de ensino 
acaba produzindo profissionais sem 
vínculos com o espaço social onde 
atuam. Adler, que é também professor 
do Colégio de Aplicação da Uerj, lem­ 
bra que este homem alienado nada 
mais é do que a versão contemporânea 
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do bárbaro: "As escolas acabam enca­ 
minhando ao mercado de trabalho 
professores, engenheiros, filósofos e 
representantes de outras categorias 
incapazes de transformar a realidade 
e acomodados diante de problemas 
que deterioram a qualidade de vida e 
ameaçam a própria sobrevivência da 
humanidade." Acostumado a minis­ 
trar cursos de ética para alunos de 
pós-graduação em jornalismo, na Uni­ 
versidade de Tiradentes, em Sergipe, 
Adler alerta que a divulgação da pro­ 
dução científica em nosso país tam­ 
bém é prejudicada: ''Todas as teorias 
científicas modernas jogam por terra 
a superada visão eurocêntrica que di­ 
vidiu e fragmentou o saber humano 
em disciplinas distantes umas das ou­ 
tras; enquanto isso, nossa mídia, com 
raras exceções, não acompanha essa 
desconstrução e reforça a pseudocien­ 
tificidade do sistema." 

Mídia - A matéria jornalismo 
'científico integra o currículo do curso 
de jornalismo da Universidade Fede­ 
ral Fluminense (UFF) há dez anos. 
Muito embora a disciplina seja optati­ 
va, cerca de 20 alunos se inscrevem a 
cada semestre para cursá-la. Titular 
da cadeira nos últimos cinco anos, a 
professora Érika Franzizka W erneck 
entende que o interesse cresceu na 
medida em que a ecologia passou a 
ocupar grandes espaços na mídia. Ela 
lamenta, no entanto, que os meios de 
comunicação não trabalhem os temas 
com a seriedade necessária: "As maté­ 
rias sobre ciência não dão prestígio e 
não favorecem a venda de espaços pu­ 
blicitários a indústrias de inseticida, 
automóveis ou sabonetes. Por isso, os 
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donos de jornais preferem reproduzir 
os textos que vêm do exterior a contra­ 
tar pessoal para desenvolver temas lo­ 
cais, o que elevaria os custos da em­ 
presa." Érika, que atuou sete anos 
no programa de televisão Globo 
Ciência e participou do precursor 
Nossa Ciência, da TV Educativa, cri­ 
tica o sensacionalismo que a mídia 
eletrônica utiliza: "As matérias vei­ 
culadas em programas como Globo 
Repórter e Fantástico não têm a in­ 
tenção de divulgar a Ciência, torná­ 
la compreensível e fazer com que o 
indivíduo dê um passo adiante no ca­ 
minho da cidadania." 

À frente de uma iniciativa que reú­ 
ne a comunidade acadêmica, o poder 
público e a mídia, Érika Franzizka, 
que também dá aulas de Tele e Radio­ 
jornalismo, entende que o papel do 
profissional da imprensa consiste em 
estabelecer as relações quase nunca 
visíveis do discurso científico com o 
dia-a-dia da população: "Para que o 
cientista não fique no pedestal, é ne­ 
cessário perguntar tudo exaustiva­ 
mente, porque, do contrário, a socieda­ 
de fica sem entender os resultados das 
pesquisas e sua importância. Cabe ao 
jornalista investigar todas as áreas do 
saber, inclusive aquelas que não pos­ 
suem estatuto de ciência, a fim de clari­ 
ficar o objeto, sua origem, quando, como, 
onde e para quê ele surgiu." 

Dominação - Para o professor 
Paulo Adler, todos esses fatores trans­ 
formam o indivíduo em mera peça de 
reposição de uma engrenagem que ele 
desconhece. Os efeitos de uma educa­ 
ção alienante podem produzir situa­ 
ções como a que marcou o desfecho da 
Segunda Guerra Mundial.Na ocasião 
- lembra Adler- umpool de empresas 
norte-americanas envolveu 600 mil 
pessoas na confecção de uma bomba 
que ia ser usada contra os nazistas, 
mas acabou sendo jogada no Japão 
para intimidar a União Soviética, en­ 
tão aliada dos Estados Unidos na luta 
contra o Terceiro Reich. 

Paulo Adler projeta um futuro 
sombrio para os países que ainda não 
perceberam os mecanismos de domi­ 
nação utilizados neste final de milê­ 
nio: "Uma nação é dominada na medi­ 
da em que passa a utilizar uma tecno­ 
logia que não detinha, mas lhe foi im- 
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Respeitando o saber popular 

forma de conhecimento que não sirva 
para aprimorar o homem e ajudá-lo a 
reconhecer os desejos e direitos dos ou­ 
tros e os seus. Não há como pensar em 
emancipação do indivíduo sem levar em 
conta a formação de sua identidade, 
sem que ele saiba qual é a ciência e a téc­ 
nica que predominam no mundo e por­ 
que ele foi ou ainda é discriminado. Essa 
é a única maneira de ensinar ciência 
sem eliminar o sujeito", concluiu. • 

crianças que trabalham na oficina de lanternagem 
vão saber os princípios da Física contidos na ativida­ 
de que desenvolvem, o mesmo acontecendo em outras 
áreas do conhecimento como a botânica, química, as­ 
tronomia", comentou o superintendente da Faperj, 
Fernando Peregrino, que espera contar com a inicia­ 
tiva privada para implantar a praça. 

Igualmente à procura de recursos, o Museu Inte­ 
rativo de Ciência é outro projeto que leva em conta a 

valorização do saber 
popular e a conseqüen­ 
te diminuição da dis­ 
tância existente entre 
o discurso científico e a 
verdadeira arte de en­ 
contrar soluções traba­ 
lhando com o precário. 
Escolhido para repre­ 
sentar o Brasil no Con­ 
gresso Educação para 
Ciência e Tecnologia, 
realizado em Israel, em 
janeiro passado, o pro­ 
jeto, concebido pela 
professora Fátim-a 
Branquinho, propõe 
uma alternativa para 
popularizar a ciência a 
partir do ponto de vista 

das crianças das classes populares. A ser instalado 
em área cedida à Uerj pelo proprietário da Reserva 
Particular da Fazenda Bom Retiro, em Casimiro de 
Abreu (município do estado do Rio), o projeto prevê a 
criação de 20 ambientes, com cada conjunto apresen­ 
tando wn problema científico e a tecnologia a ele li­ 
gada, tendo por pano de fundo a História das Ciên­ 
cias. O Museu inclui ainda a criação de um Centro de 
Visitantes, formado por trilhas que vão mostrar bor­ 
boletários, formigários, canto de pássaros, imagens 
da floresta e uma interpretação da natureza, que terá 
a dupla função de passar noções de educação ambien­ 
tal e promover o ecoturismo na região. 

Saída - Crítico da tese segundo a 
qual a modernidade é planetária, 
Paulo Adler sustenta que deve neces­ 
sariamente haver uma mediação en­ 
tre a produção e a difusão da produção 
técnico- científica e as culturas locais. 
Para ele, esta filosofia deveria nortear 
a elaboração de projetos regionais de 
desenvolvimento e a própria maneira 
de ensinar Ciências num país de Ter­ 
ceiro Mundo como o nosso: "Não vejo 

E
nvolvendo a comunidade acadêmica, órgãos pú­ 
blicos e empresas privadas, algumas iniciativas 

vêm sendo desenvolvidas no estado do Rio para trans­ 
formar o ensino e a divulgação da produção científica 
em instrumento voltado para o desenvolvimento da 
cidadania. O mais adiantado deles é o programa ra­ 
diofônieo E por falar em Ciências que, desde janeiro 
de 1993 vai ao ar todas as terças-feiras, às 7h45min 
da manhã, na rádio Ministério da Educação e Cultura 
(MEC). Produzido por 
Érika Franzizka, o pro­ 
grama, em seus 15 mi­ 
nutos de duração, veicu­ 
la matérias que passam 
pela descrição de doen­ 
ças como a esquistosso­ 
mose, sua incidência no 
Brasil e no mundo e os 
cuidados que devem ser 
tomados com a água 
para evitá-la. As repor­ 
tagens contam com a 
permanente participa­ 
ção de cinco alunos ma­ 
triculados na cadeira de 
jornalismo científico da 
UFF. Surgida durante a 
Conferência Mundial 
das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (Rio-92), a 
idéia foi acolhida pela rádio e pela Faperj que concede 
bolsas de estudo aos estagiários. 

Lançada em maio passado, no Complexo de Quin­ 
tino (no bairro de mesmo nome que fica na Zona Norte 
do Rio), a Praça da Ciência é outra iniciativa que con­ 
ta com a participação da Faperj. O projeto, a ser cons­ 
truído numa área de 2 mil m2, prevê a instalação de 
módulos que se tornaráo oficinas experimentais, com 
laboratórios equipados para demonstrar os princí­ 
pios básicos da ciência em suas diversas áreas. O ob­ 
jetivo é despertar a curiosidade e o interesse das 
1 .500 crianças e adolescentes ali abrigados: "As 

posta em nome de urna pretensa mo­ 
dernidade. Como não se apropria da­ 
quela técnica a partir de seu próprio 
ponto de vista, o usuário, mesmo 
quando a utiliza, não entende a racio­ 
nalidade da máquina. Os que não con­ 
seguem dominar os mecanismos são 
excluídos e o choque cultural daí ad­ 
vindo é usado como argumento para 
desaconselhar investimentos na edu­ 
cação dos marginalizados." 
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PRÉMIO 
A Casa Cuba-Brasil do Rio de Janeiro, ligada à Secreta­ 

ria de Estado de Cultura, concedeu o prêmio José Martí a 
24 personalidades pelo trabalho desenvolvido em várias 
áreas. A cerimônia de entrega foi realizada no Teatro João 
Caetano (centro do Rio), no dia 26 de julho, escolhido como 
data mundial de solidariedade a Cuba. Em 26 de julho de 
1953, ocorreu o assalto ao quartel de Mancada, um dos mar­ 
cos do início da queda da ditadura de Fulgêncio Batista e da 
ascensão do socialismo no país. 

O diretor da revista cadernos do terceiro mundo, 

Neiva Moreira, recebeu o prêmio José Martí na categoria 
Imprensa, pelo papel da publicação no debate das questões 
dos países periféricos. O prêmio foi entregue pelo jornalista 
Domar Campos, que representou o presidente da Associa­ 
ção Brasileira de Imprensa, Barbosa Lima Sobrinho. 

Também foram premiados o bispo de Duque de Caxias D. 

Mauro Morelli (Direitos Humanos), o at.or Paulo Betti (catego­ 
ria Cinema), o compositor Taiguara (Música), o advogado An­ 

tônio Modesto da Silveira (Contribuição ao Socialismo), e a ar­ 
tista plástica Celeida Tostes (Artes Plásticas), entre outros. 

LÉLIA GONZÁLEZ 
Faleceu no dia 10 de julho a socióloga Lélia González. 

Conhecida por suas posições firmes no combate ao racismo, 
assumiu em junho deste ano o cargo de diretora do Depar­ 
tamento de Sociologia e Política da PUC-RJ. Defendia a tese 
da amefricanidade, uma forma de fusão das heranças ame­ 
ricana e africana dos negros de toda a América, resultando 
numa identidade em comum. A socióloga foi diretora do Pla­ 
netário da Gávea e era membro do Instituto Mundial dos 
Povos Negros, sediado em Burkina Faso (África). Participou 
de diversos eventos que tinham como tema a cultura negra, 
como o Congresso Negritude e as Culturas Afro das Améri­ 
cas, realizado em Miami em 1987. 

Agosto / 11194 

MOEDA DE TROCA 
O governo e suas principais lideranças políticas estão 

procurando apressar a votação do projeto que tramita no 
Congresso sobre cabodifusão. A idéia é votar o substitutivo, 
assinado pelo deputado Koyu lha (PSDB-SP), no esforço 
concentrado que os parlamentares estão prevendo para este 
mês de agosto. Embora o projeto tenha sido elaborado no Fó­ 
rum Nacional pela Democratização da Comunicação, sus­ 
peita-se que o governo pretenda usar as concessões para a 
instalação de TVs a cabo da mesma forma que o ex-presi­ 
dente José Sarney fez com a distribuição de rádios FM: como 
barganha político-eleitoral. 

IDOSOS NO BRASIL�-- 
Apesar de o Brasil continuar sendo um país 'jovem", 

vem ocorrendo um aumento da participação dos maiores de 
60 anos no total da população. Segundo dados oficiais do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o 
país conta hoje com 11 milhões de idosos, representando 
7,5% da população. Em 2025, o contingente será de 32 mi­ 
lhões (15% do total de brasileiros). O Rio Grande do Sul é 
onde os habitantes têm a maior média de expectativa de 
vida - 70 anos. O menor índice é da Paraíba - 50 anos de 
vida em média. 

As causas para o envelhecimento da população são adi­ 
minuição da taxa de fecundidade e da mortalidade causada 
por doenças infecciosas e parasitárias, segundo Sheila Mi­ 
randa, coordenadora do Programa de Atenção à Saúde do 
Idoso, do Ministério da Saúde. 

Para ela, o Brasil passa por uma "transição demográfi­ 
ca" e há "um total desconhecimento do que significa o enve­ 
lhecimento populacional em termos sociais e econômicos". 
Outra preocupação é a falta de estrutura dos hospitais pú­ 
blicos para o atendimento da população idosa. 
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Patrícia Costa 

[a 
seminário ,Políticas Públi­ 
cas sob a Otica do Gênero, 
mais recente encontro de 
preparação para a 41 Confe­ 

rência Mundial sobre a Mulher, em 
Beijing, capital da China, que ocorre­ 
rá em setembro de 1995, foi um exem­ 
plo de como é possível aliar movimen­ 
tos civis a iniciativas governamentais. 

Realizado em junho, no Rio de Ja­ 
neiro, pelo Fórum Nacional de Presi­ 
dentas de Conselhos da Condição e Di­ 
reitos da Mulher, através do Conselho 
Estadual dos Direitos da Mulher do 
Rio de Janeiro (Cedim/RJ) e do Conse­ 
lho Estadual da Condição Feminina 
de São Paulo (CECF/SP), o seminário 
teve como objetivos discutir e elaborar 
propostas a serem encaminhadas ao 
grupo de trabalho que está fazendo o 
relatório do governo brasileiro para a 
conferência. Um segundo objetivo era 
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MULHER 

Elas estão presentes 
nas profissões 

mascullnas 

definir propostas para serem utiliza­ 
das no processo nacional de mudança 
de governo, segundo Maria Tereza 
Augusti, do CECF/SP, uma das orga­ 
nizadoras do evento. A intenção é 
agendar encontros com todos os prin­ 
cipais candidatos à presidência da Re­ 

pública, que vão receber formalmente 
as reivindicações das mulheres (ver 
quadro). 

Temas como o papel do Estado e a 
realidade brasileira, ações do movi­ 
mento de mulheres no Brasil e a ótica 
do gênero nas políticas públicas servi­ 
ram para aprofundar a troca de expe­ 
riências de pessoas vindas de regiões 
e realidades brasileiras diversas e 
contribuir no processo de amadureci­ 
mento da relação dos órgãos governa­ 
mentais - os Conselhos Estaduais 
que, atualmente, são 11, e os munici­ 
pais, 40 - com organizações civis. "O 
momento é muito importante, pois 
vem aí não só a Conferência de Bei- 

Seminário discute 
propostas que serão 

encaminhadas ao 
governo brasileiro 
para a elaboração 

do relatório da 
Conferência de 
Beijing, a ser 

realizada no ano 
que vem 

jing, mas também a do Cairo, sobre 
população, e as eleições nacionais 'ca­ 
sadas'. Por isso estamos vigilantes. O 
processo de construção de políticas 
públicas é delicado. Por exemplo, o 
caso do planejamento familiar. A Con­ 
ferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB) tem uma posição clara no sen­ 
tido de não se oferecer abertamente os 
métodos contraceptivos à população 
como um todo .. Eu mesma sou católica, 
mas o Estado brasileiro é laico e ne­ 
nhuma religião pode interferir nisso. 
Seria um retrocesso o Estado subme­ 
ter-se a uma imposição desse tipo", diz 
Maria Tereza Augusti. 

A coordenadora regional do Brasil 
e Cone Sul do Fundo de Desenvolvi­ 
mento das Nações Unidas para a Mu­ 
lher (Unifem), Branca Moreira Alves, 
é da mesma opinião. "O Vaticano está 
fazendo de tudo para tentar eliminar 
o capítulo sobre os direitos reproduti­ 
vos da Conferência sobre População. 

Sexo frágil 
,.., 

quenao 
foge à lut:a 



O papa só admite contracepção por 
método natural, ou seja, a abstinên­ 
cia. É uma Igreja católica medieval a 
que nós temos hoje, que quer eliminar 
a camisinha em plena era da Aids", 
conta ela. 

Potencial- Porém, apesar dessa 
reação, Branca Alves acredita que o 
Brasil tem um potencial latente que 
pode aflorar a qualquer momento. Do 
ponto de vista da diplomacia brasilei­ 
ra, por exemplo, há um grande avan­ 
ço: "O Brasil está levando para o Cairo 
sua posição de defesa dos direitos re­ 
produtivos; está assumindo a briga, e 
eu acho que vai mantê-la, apesar das 
pressões. Também nas consultas que 
o governo está fazendo para o relató­ 
rio nacional que levará à Conferência 
da ONU sobre a Mulher, em Beijing, 
em 1995, as posições aparecem muito 
abertas. Isso me leva a crer que o re­ 
la tório final será bastante progressis­ 
ta e corresponderá às propostas do 
movimento das mulheres." 

Branca Alves lamenta que as polí­ 
ticas públicas brasileiras para a mu­ 
lher ainda estejam no papel, como o 
chamado Pacto da Igualdade, porfal­ 
ta de vontade política de implementá­ 
las nacionalmente, mas garante que, 
pelo menos em alguns Estados, certas 
conquistas importantes já foram fei­ 
tas, principalmente na área de violên­ 
cia e de direitos reprodutivos, como as 
delegacias de mulheres, que prolifera­ 
ram nos últimos anos. 

Segundo a coordenadora, nos ou­ 
tros países da América Latina esse 
processo é um pouco mais efetivo. Na 
Argentina, há um conselho da mulher 
"muito atuante" que conseguiu im­ 
plantar uma política nacional de edu­ 
cação não-discriminada e, na área de 

MULHER 

violência, obteve uma legislação sobre 
violência específica contra a mulher. 
Na área de trabalho, em nível nacio­ 
nal, está desenvolvendo uma política 
de capacitação de mulheres para en­ 
trar no mercado até em atividades ti­ 
picamente masculinas. 

O movimento de mulheres no Bra­ 
sil, hoje, está rearticulado e integrado, 
segundo as participantes do encontro. 
Há representantes dele nos órgãos do 
Estado (os conselhos), dentro dos par­ 
tidos, dos sindicatos, nos núcleos de 
universidades fazendo pesquisas. 
"Precisamos enraizar isso e melhorar 
nossa eficácia e atuação na área de po­ 
líticas públicas. Esse seminário serve 
para isso", afirma Maria Tereza Au­ 
gusti. 

Parceria - Rosiska Darcy de Oli­ 
veira, que foi coordenadora do Planeta 
Fêmea do Fórum Global, na Rio-92, e 
autora do livro O elogio da diferença, 
foi uma das mais veementes pales­ 
trantes do seminário, ao dizer que a 
fome foi o legado que a humanidade 
nerdou do modelo econômico mundial: 
"O mundo está sendo dividido entre 
excluídos e incluídos, com concentra­ 
ção de renda apenas para uma peque­ 
na parcela da humanidade. Isso se re­ 
flete no Brasil: concentração de rique­ 
za, privatização, diminuição das polí­ 
ticas de socorro a quem está na misé­ 
ria. Isso se reflete na vida da brasilei­ 
ra. Ela está fora do mercado de traba­ 
lho, e quando dentro, ganha menos; a 
mídia não ajuda a mudar esse quadro, 
e a escola só o ratifica e legitima." Ela 
crê que, para mudar, é preciso uma es­ 
cola não-descriminatória, uma mídia 
que apóie as mulheres e um mercado 
mais igualitário: "Mas como, se a esco­ 
la está abandonada e não há emprego? 

Como apoiar uma política de saúde da 
mulher se a saúde brasileira está na 
absoluta falência?" Para ela, as políti­ 
cas públicas não deveriam ser elabo­ 
radas somente pelo Estado, mas tam­ 
bém pela sociedade organizada. 

A presidente do Cedim/RJ, Lígia 
Doutel de Andrade, explica que esta 
participação se daria através da cria­ 
ção de uma secretaria especial com 
status de ministério, ficando encarre­ 
gada de planejar e monitorar as polí­ 
ticas públicas que envolvessem a 
questão da mulher. "A secretaria teria 
representantes em cada ministério e 
autonomia orçamentária", assinala 
Lígia. Na sua opinião, o Estado tem de 
assumir e incorporar a questão de gê­ 
nero em suas políticas públicas. 

Em relação à conferência de 1995 
em Beijing, a presidente do Cedim/RJ 
crê que as propostas servirão para fir­ 
mar a posição do governo brasileiro, 
que "defende claramente a questão de 
gênero". Para Lígia, o governo vai vol­ 
tar de Beijing mais sensibilizado edis­ 
posto a concretizar as reivindicações 
das mulheres brasileiras. "A principal 
delas é a mudança no atual modelo de 
desenvolvimento, que exclui a mu­ 
lher, criando novos padrões de produ- 

ção e de consumo e uma dis­ 
tribuição de riquezas mais 
justa." 

Rosiska Darcy de Oli­ 
veira completa afirmando 
que para trazer a democra­ 
cia à consciência política, 
com a participação das mu­ 
lheres, é preciso que "a mí­ 

dia esteja a favor e seja efi­ 
caz. Só assim será possível 
mudar o quadro de desi­ 
gualdade social e de gênero 
no Brasil". • 
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'O que queremos dos candidatos' 

nos, entendemos que o Plano Nacional 
de Desenvolvimento (PND) deverá in­ 
cluir o enfoque de gênero em todos os 
programas definidos. 

VI-Sugerem-se como medidas ne­ 
cessárias para a sustentação dos pla­ 
nos anteriormente citados: a criação 
de uma instância de Defesa dos Direitos 
da Mulher dentro da Procuradoria Ge­ 

ral da República, da Defensoria Pública 
e Procuradoria de Justiça dos Estados; 
reformulação do ordenamento jurídico, 
adequando-o à Constituição Brasileira; 
criação de um Sistema Nacional de In­ 
formações de Dados que considerem os 
quesitos: sexo, raça e etnia. 

VII - Propõe-se uma Conferência 
Nacional da Mulher, a ser realizada 
periodicamente, para o acompanha­ 
mento, avaliação e reformulação das 
políticas governamentais e dos planos 
nacionars. 

VIII- Como medida emergencial, 
propõe-se que seja dada uma atenção 
especial às mulheres nos programas 
de combate à pobreza, em particular 
àquelas responsáveis por famílias, 
como estratégia para o enfrentamento 
da crescente feminilização da pobreza 
em nosso país. Isto se traduz em ações 
que considerem as mulheres não ape­ 
nas como mães e/óu esposas mas, aci­ 
ma de tudo, como cidadãs e trabalha­ 
doras. Nesse sentido, as ações deverão 
ser orientadas para a criação de pro­ 
gramas especiais de emprego, forma­ 
ção para o trabalho, de incentivo e 
apoio à criação de empresas de mulhe­ 
res, através da facilidade de créditos e 
de acesso à casa própria. 

IX - Recomenda-se ainda que, a 
cada prioridade ou medida emergen­ 
cial que o governo venha a instituir, 
seja dada especial atenção às ques­ 
tões de gênero e às espécificidades 
das mulheres." • 

MULHER 

ç âo  de projetos educacionais, de apoio 
técnico e suporte financeiro nas diver­ 
sas áreas. 

IV - Elaboração e execução de po­ 
líticas públicas sob a ótica de gênero, 
que envolvam todos os ministérios e 
órgãos governamentais. Para a mate­ 
rialização desta proposta, sugerimos a 
elaboração de uma Convenção Nacio­ 
nal pela Efetiva Cidadania das Mu­ 
lheres, buscando o comprometimento 
dos poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, em níveis federal, estadual 
e no distrito federal, bem como da so­ 
ciedade civil, com as políticas de pro­ 
moção da igualdade e de combate ao 
racismo e demais formas de discrimi­ 
nação contra a mulher. Esta conven­ 
ção indicará planos nacionais de 

"Propõe-se uma 
Conferência Nacional 

da Mulher, 
a ser realizada 

periodicamente, 
para avaliação, 

acompanhamento e 
reformulação 
das políticas 

governamentais e dos 
planos nacionais" 

igualdade e de combate à discrimina­ 
ção, elaborados pela secretaria a ser 
criada, e que serão regulamentados 
por lei ou decretos, tais como: Plano 
Nacional de Prevenção e Combate à 
Violência Contra a Mulher; Plano Na­ 
cional de Igualdade de Oportunidade no 
Trabalho; Plano Nacional de Cultura, 
Comunicação Social e Produção de Co­ 
nhecimentos que incorporem as ques­ 
tões de gênero; Plano Nacional de Saú­ 
de da Mulher, que garante a efetivação 
do Programa de Assistência Integral à 
Saúde da Mulher (Paism). Caberá à se­ 
cretaria coordenar a elaboração e acom­ 
panhar a execução dos referidos planos, 
contemplando as experiências e reivin­ 
dicações já elaboradas e sistematizadas 
pelos movimentos de mulheres. 

V -Além da elaboração destes pla- 
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[a 
fórum de conselhos da con­ 
dição feminina e dos direi tos 
da mulher - que congrega 
conselhos estaduais e muni­ 

cipais e entidades governamentais e 
não-governamentais - apresenta as 
propostas a seguir e reivindica o com­ 
promisso público dos candidatos à 
presidência da República de que elas 
serão assumidas e executadas. 

''Neste momento, quando os candi­ 
datos à presidência da República 
apresentam seus programas de gover­ 
no e a sociedade civil os discute, nós 
mulheres apresentamos as nossas 
propostas, fruto de uma ampla discus­ 
são entre· os diversos movimentos or­ 
ganizados da população feminina e de 
sua expressão governamental, os con­ 
selhos estaduais e municipais dos di­ 
reitos da mulher: 

1 - Criação de uma secretaria, liga­ 
da à Presidência da República, com 
status ministerial, destinada a coor­ 
denar, elaborar, implementar, moni­ 
torar e fiscalizar as políticas públicas 
para as mulheres. Esta secretaria de­ 
verá ser uma unidade orçamentária e 
possuir capacidade de ingerência jun­ 
to aos demais órgãos governamentais. 
Sua composição passará pela consulta 
a todos os setores envolvidos com a 
questão, tais como conselhos, movi­ 
mentos de mulheres, ONGs, núcleos 
de pesquisas. 

Sua estrutura básica deverá con­ 
tar com um conselho deliberativo, re­ 
presentativo da sociedade civil, e um 
corpo técnico capaz de responder à 
abrangência de suas atribuições. 

II - Criação de grupos de trabalho 
nos ministérios, ou instâncias especí­ 
ficas, com a finalidade de implemen­ 
tar políticas, programas e planos de 
ação em relação à mulher, de acordo 
com as diretrizes estabelecidas pela 
secretaria. 

III - Destinação de verbas pró­ 
prias no orçamento de todos os minis­ 
térios, dirigidas a programas de com­ 
bate à discriminação de gênero e in­ 
centivo à igualdade de oportunidades 
em cada área. Estes programas pode­ 
rão incluir a capacitação e sensibiliza­ 
ção, tanto dos integrantes do próprio 
órgão quanto do público-alvo externo. 
Podem também destinar-se à execu- 
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A maioria dos passageiros dos 
trens noturnos de Tóquio conhece bem 
as conseqüências do álcool na socieda­ 
de japonesa, porque são obrigados a 
viajar ao lado de trabalhadores de ros­ 
tos marcados pela bebida, semicons­ 
cientes, que se equilibram precaria­ 
mente nos corredores. 

Mas, até o relatório feito pelo pro­ 
fessor Takano, não havia um levanta­ 
mento sério que colocasse em números 
os danos causados pelo consumo exces­ 
sivo de álcool. Ele assinala que, a uma 
média de 103 litros por ano, o consumo 
dos japoneses ainda está muito abaixo 
do de outros países industrializados, 
como a França e a Itália. Mas, enquanto 
nesses países a tendência é a redução do 
consumo, no Japão as pessoas bebem 
cada vez mais. 

total dos Estados Unidos, que é de 
70,3 bilhões de dólares (dados de 
1985), país com mais do dobro da po­ 
pulação japonesa. Equivale também a 
1 ,5% do Produto Nacional Bruto 
(PNB) nipônico. 

Aceitação social-Há muito tem­ 
po, o hábito de beber é encarado como 
algo fundamental para "lubrificar" 
as transações comerciais. De fato, os 
acordos e discussões das grandes 
corporações ocorrem freqüentemen­ 
te depois do trabalho, em meio a vá­ 
rias garrafas de cerveja, em vez de 
em reuniões formais no escritório. 

Um funcionário do Ministério da 
Saúde e Bem-Estar assinala, além do 
mais, que beber sempre foi visto no Ja­ 
pão como uma forma de combater o es­ 
tresse derivado do trabalho. 

"Saio para beber com meus cole­ 
gas duas ou três vezes por semana. 
Ajuda a aprofundar as relações em 
nossa seção. Além disso, tenho uma 
atividade muito estressante e uma 
longa viagem para casa todos os 
dias. Beber me ajuda a relaxar", diz, 
com a voz pastosa, Hiroshi, 41 anos, 
funcionário de uma grande compa­ 
nhia eletrônica local. 

JAPÃO 

COMPORTAMENTO 

A cada ano, além das conseqüências do ponto de 
vista humano, o abuso do álcool custa aos cofres do 

Japão mais de 50 bilhões de dólares 

O preço do alcoolismo 

JonathanAnnells 

Um prejuízo de bilhões de dó­ 
lares - O Ministério da Saúde e Bem­ 
Estar calcula que 2,4 milhões de japo­ 
neses são ''bebedores problemáticos" e 
lembra que as ressacas causam per­ 
das de 33,8 bilhões de dólares por que­ 
da da produtividade. 

Outro enorme gasto (9,2 bilhões 
de dólares) se refere às doenças rela­ 
cionadas à bebida, como a cirrose he­ 
pática, seguido de um prejuízo da or­ 
dem de 6 ,9 bilhões de dólares por 
mortes acidentais provocadas pela 
bebedeira. 

Nem a recessão afetou o consumo 
de cerveja, que representa 73% do to­ 
tal de vendas de bebidas alcoólicas. O 
álcool é cada vez mais barato em rela­ 
ção ao poder aquisitivo local e muito 
mais acessível. No Japão, há mais de 
200 mil máquinas automáticas, onde 
basta colocar uma moeda para conse­ 
guir uma la tinha de cerveja. 

"Nenhum outro país tem tantas 
máquinas e propaganda para vender 
álcool", lamenta Takano. "Nâo penso 
que a bebida deva ser totalmente proi­ 
bida, mas precisamos colocar algumas 

O estresse das longas Jornadas de trabalho leva muitos japoneses a buscar o álcool restrições." • 

[E
m  uma úmida e fria noite de 
Tóquio, Hiroshi dorme com 
a cabeça encostada no bal­ 
cão, após muitos e muitos 

copos de cerveja, mas nenhum dos 
seus companheiros de bar parece mui­ 
to preocupado com o seu lamentável 
estado. Afinal, hoje não é raro ver de 
office- boys até executivos de nível mé­ 
dio perderem o sentido depois de exa­ 
gerar na bebida. Inclusive nos bairros 
ocupados pelos estudantes, é comum 
ver jovens praticamente carregando 
os namorados, que passam mal nas 
ruas e metrôs depois de tanto beber. 

Todos os anos, o abuso de álcool 
custa ao Japão mais de 50 bilhões de 
dólares em perda de produtividade e 
despesas médicas, revela um estudo 
feito pelo professor de saúde pública e 
ciência ambiental Takehito Takano, 
da Universidade de Medicina e Odon­ 
tologia de Tóquio. 

Para as autoridades, isso é motivo 
de uma dor de cabeça tão forte quanto 
a sentida pelos bêbados nas suas res­ 
sacas. Significa mais de 20 vezes a ci­ 
fra registrada na Grã-Bretanha (2,5 
bilhões de dólares) e se aproxima do 



Algo mais que uma 
cortina de fumaça 

Plantação de tabaco 
noZ/mbábue 

Estudos recentes 
demonstram que a 
nicotina cria tanta 

dependência quanto 
a cocaína, enquanto 

surgem novas 
denúncias de que os 

produtores de 
cigarros colocam 
doses mais altas 
dessa substância 

cio só um consegue 
e dos operados de 
câncer de pulmão a 
metade continua 
fumando. 

Dependência 
semelhante à da 
cocaína - A FDA 
tem recebido de­ 
núncias documen­ 
tadas de que os pro­ 
dutores de tabaco 
colocam a dose ne­ 
cessária de nicotina 
nos cigarros para 
aumentar a depen­ 

dência (ver quadro). 
Pesquisas recentes indicam que, 

embora seja uma das substâncias me­ 
nos tóxicas de um cigarro, a nicotina é 
a única a gerar dependência, ativando 
os mesmos mecanismos neurológicos 
que levam o homem a comer, beber ou 
a ter relações sexuais. 

para criar o vício 

SAÚDE 

os remédios. Em 
princípio, isso per­ 
mitiria proibir não 
só qualquer tipo de pu­ 
blicidade de cigarro, 
como até tornar ilegal 
o ato de fumar em vir­ 

tualmente todos os lo­ 
cais públioos. 

Para a maioria 
dos fumantes que 
querem abandonar 
esse hábito está cla­ 
ro que a nicotina 
cria dependência. 
Mas o que poucos sa- 
bem é a quantidade 
de nicotina que estão inalando diaria­ 
mente. 

As conseqüências desse hábito são 
reveladas pelas estatísticas: o consu­ 
mo de cigarros provoca, a nível mun­ 
dial, cerca de 2,5 milhões de mortes 
prematuras por ano. Porém, de cada 
dez fumantes que tentam largar o ví- 

Sergio Lozano 
acob Ida Inglaterra conside­ 
rava o hábito de fumar "um 
costume repugnante para os 
olhos, detestável para o na­ 

riz, nocivo para o cérebro e perigoso 
para os pulmões", e criou o primeiro 
imposto ao hábito de fumar, medida 
hoje aplicada em quase todos os países 
do mundo. 

A Food and Drug Administration 
(FDA), o organismo regulador dos me­ 
dicamentos, alimentos e cosméticos 
nos Estados Unidos, está tentando ir 
mais longe: garante que a nicotina 
contida no cigarro é uma droga e que, 
portanto, deve estar sob sua supervisão. 
"Um produto é uma droga quando a in­ 
tenção do fabricante é fazer com que seu 
uso afete a estrutura ou função do cor­ 
po", argumenta a FDA, tentando con­ 
vencer o Congresso norte-americano de 
que os cigarros devem ser submetidos às 
mesmas regulamentações que dispõem 
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Relatórios científicos divulgados 
na publicação Surgeon General de 
1988 descreveram as conseqüências 
do cigarro sobre a saúde mostrando 
que fumar, longe de ser um hábito so­ 
cial, deriva em uma dependência quí­ 
mica da nicotina, que é semelhante à 

E
m meados de junho passado, 
os fabricantes de cigarros dos 

Estados Unidos sentiram o chão 
balançar aos seus pés. O tremor 
não foi provocado por um terremo­ 
to, mas por uma denúncia com po­ 
tencial de abalar os alicerces de 
uma indústria que, só nos EUA, 
movimenta anualmente 48 bilhõ­ 
es de dólares: a Food and Drug Ad­ 
ministration (FDA) acusou a em­ 
presa Brown and Williamson To­ 
bacco Co. de ter manipulado gene­ 
ticamente o tabaco para aumentar 
o potencial viciante da nicotina. 

Embora esse tipo de informa­ 
ção não seja algo novo, a denúncia 
caiu como uma bomba, principal­ 
mente porque menos de um mês 
antes a mesma empresa havia des­ 
mentido que cultivasse tabaco com 
teores de nicotina diferentes dos 
habituais na indústria. 

Em seu depoimento perante 
uma Subcomissão do Congresso 
norte-americano, o diretor da 
FDA, David Kessler, afirmou que 
o tabaco em questão, classificado 
como Y-1, possui um teor de nico­ 
tina duas vezes superior ao encon­ 
trado normalmente na natureza 
(6% contra uma média de 3%). A 
denúncia adquiriu contornos mais 
graves ao se revelar que a planta 
estava sendo cultivada no Brasil, 
pela empresa Souza Cruz, e parte 
da produção exportada para os Es­ 
tados Unidos. 

A Souza Cruz não produz fumo 
no Brasil, comprando o tabaco de 
65 mil agricultores do sul do-país. 
Esses agricultores, porém, não te­ 
riam acesso ao código genético da 
planta Y-1. O mais provável, por­ 
tanto, é que essas sementes te­ 
nham sido enviadas pela Brown 

SAÚDE 

do vício da cocaína ou da heroína. Os 
fumantes sofrem os sintomas clássi­ 
cos dos dependentes de drogas. Os que 
deixam de fumar se queixam de dores 
de cabeça, insônia, depressão, dificul­ 
dade ou mesmo impossibilidade de 
concentração e ansiedade. 

para a Souza Cruz, que as teria re­ 
passado aos agricultores. Ambas 
as empresas são controladas pelo 
grupo inglês British American To­ 
bacco (TAB), que detém 100% do 
capital da Brown e 75% das ações 
da Souza Cruz. 

O Y-1 foi desenvolvido em labo­ 
ratório pela empresa norte- ameri­ 
cana DNA Plant Technology e a 
exportação dessas sementes é 
proibida pelo Departamento de 
Agricultura dos Estados Unidos. A 
FDA só descobriu a existência do 
Y-1 através da análise dos pedidos 
de patente apresentados no Brasil 
ao Instituto Nacional de Proprie­ 
dade Industrial (INPI), o maior 
banco de patentes da América La­ 
tina. A Brown and Williamson 
apresentou um pedido de carta­ 
patente do Y-1 em setembro de 
1992, mas antes de ter uma res­ 
posta, desistiu do pedido em 7 de 
junho. Em 1991, a empresa havia 
tentado, sem sucesso, patenteá-lo 
nos Estados Unidos. 

No caso do Brasil, a denúncia 
serviu para deixar exposta a fragi­ 
lidade da legislação sobre o assun­ 
to. A única portaria tratando do 
problema, de 1990, limita-se a o­ 
brigar os fabricantes a advertir 
nos rótulos de seus produtos e nas 
propagandas que "fumar faz mal à 
saúde". Técnicos do governo admi­ 
tem que o controle do fumo se res­ 
tringe às "condições fitossanitá­ 
rias do produto". Ou seja, verifica­ 
se apenas, por exemplo, se há pro­ 
blemas de mofo ou excesso de uso 
de agrotóxico. O exame é feito a 
olho nu e não inclui análises de la­ 
boratório para medir a quantidade 
de nicotina no fumo. 

(C.G.) 

l l 

Prejuízo para os países pobres 
- Boa parte das superfícies· agrárias 
dos países subdesenvolvidos está de­ 
dicada ao cultivo do tabaco. O Zimbá­ 
bue, por exemplo, obtém dessa manei­ 
ra sua principal fonte de divisas. Mas, 
embora o tabaco produza um retorno 
rápido, o grosso não fica nas mãos dos 
que cultivam a planta, e sim dos fabri­ 
cantes de cigarros.dos países desen­ 
volvidos. 

O tabaco ocupa o lugar de cultives 
que poderiam alimentar 15 milhões 
de pessoas. Além disso, para secar, 
precisa de grandes extensões de terra 
ao sol, áreas em geral obtidas a partir 
do desmatamento indiscriminado. Na 
Tanzânia, o tabaco foi o responsável 
pelo corte de 12% de todas as árvores 
derrubadas, desmatamento que con­ 
tribui para o aumento do efeito estufa, 
a erosão do solo e as inundações tropi­ 
cais. 

Por outro lado, os adubos e agrotó­ 
xicos que exige este cultivo penetram 
nos cursos d'água e cadeias alimenta­ 
res. Ao colocar tudo na balança, a 
equação custo/benefício não favorece o 
país que planta o tabaco. 

Nos anos 60, após as campanhas 
desenvolvidas nos Estados Unidos ex­ 
plicando as consequências do tabagis­ 
mo sobre a saúde, 38.milhões de adul­ 
tos deram adeus ao cigarro. Como re­ 
sultado, os fabricantes do setor se vi­ 
raram para o Terceiro Mundo: nessa 
mesma época o consumo de cigarros 
nos países subdesenvolvidos aumen­ 
tou em 33% na África e 24% na Amé­ 
rica Latina. 

Há razões ambientais, científicas e 
sanitárias suficientemente sólidas 
para - pelo menos - regular o consu­ 
mo e a publicidade do fumo. Mas tam­ 
bém existem fortes razões econômicas 
para deixar o assunto de lado. • 
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PANORAMA INTERNACIONAL 

especialistas em investigação de Is­ 
rael, Estados Unidos e Espanha. 

Segundo observadores em Buenos 
Aires, a hipótese na qual trabalham os 
investigadores aponta para uma fac-· 
ção do fundamentalismo iraniano de­ 
nominada Guerrilheiros de Deus. Este 
grupo estaria liderado pelo ex-secre­ 
tário geral do Hezbollah. (Partido de 
Deus), Subhi Tufayli, cuja extradição 
pode ser pedida pelo governo argenti­ 
no ao Líbano, caso seja confirmada 
sua responsabilidade no atentado. 

Os terroristas teriam contado com 
infra-estrutura local e alguns meios 
de imprensa têm levantado a hipótese 
de que esse apoio teria sido facilitado 
pelos grupos neonazistas que atuam 
na Argentina. 

Poucos dias depois do atentado em 
Buenos Aires, a sede da embaixada is­ 
raelense em Londres sofreu um aten­ 
tado com um carro- bomba. A explo­ 
são, embora de menor intensidade, 
deixou um saldo de 13 feridos, e des­ 
truiu completamente o edifi'.cio, locali­ 
zado em um bairro de embaixadas da 
capital britânica. 

Bolívia 

Enquanto toda a Bolívia assistia 
ao jogo de abertura da Copa do 
Mundo de Futebol, uma 
verdadeira "montanha" de 420 
toneladas de resíduos minerais 
contaminados era depositada a 
100 quilômetros da capital, La 
Paz, confirmando antigas 
denúncias de que indústrias 
européias utilizam o país andino 
como lixeira de dejetos tóxicos. 
Os resíduos foram importados da 
Alemanha por uma empresa 
boliviana e estôo expostos ao ar 
livre. Para complicar, os fortes 
ventos do altiplano estão se 
encarregando de espalhar o pó por 
toda a área. Moradores da região. 
principalmente crianças,já 
começaram a se queixar de 
irritação nos olhos e na garganta, 
vômitos e estranhas dores de 
cabeça. 

Buenos Aires: sob os escombros, um 
saldo macabro de 92 mortos 

extermínio praticado pelos nazistas 
na II Guerra Mundial e para ajudar a 
esclarecê-la chegaram a Buenos Aires 

lou entre o Legislativo e o Executi­ 
vo", enquanto que a oposição criticou 
a convocatória do governo. 

Depois de uma falência em ca­ 
deia de vários bancos, em 27 de ju­ 
nho passado, Calderas impôs drásti­ 
cas restrições constitucionais em 
meio a violentos protestos populares 
contra a alta dos preços e a crescen­ 
tes rumores de rebelião militar. O 
governo começou a exercer o controle 
dos preços e do tipo de câmbio, ao mes­ 
mo tempo que intervinha em todos os 
bancos privados, uma medida que foi 
considerada em Caracas como a ante­ 
sala da nacionalização. 

A crise venezuelana, segundo 
analistas locais, pode levar a uma 
peruanização do país, em alusão à 

decisão do presidente Alberto Fuji­ 
mori de dissolver o Congresso e in­ 
tervir no Poder Judiciário. 

A o ver rejeitado pelo Congresso o 
fl.aecreto do Executivo que sus­ 
pendia as garantias individuais, o 
direito de sair livremente do país, o 
de propriedade e o de indenização 
por expropriação, o presidente da 
Venezuela Rafael Calderas propôs a 
realização de um referendo a fim de 
sair do impasse criado. 

De constitucionalidade duvidosa 
- já que a Carta venezuelana não o 
contempla como instrumento de con­ 
sulta popular- o plebiscito foi anun­ 
ciado em fins de julho passado quan­ 
do o Congresso restaurou a vigência 
dos direitos individuais e rejeitou o 
pacote de exceções implantado por 
Calderas. 

José Miguel Uzcátegui, deputa­ 
do oficialista, defendeu a medida 
como uma "ferramenta adequada 
para resolver o conflito que se insta- 

ARGENTINA 

Massacre comove o mundo 

º
atentado que explodiu a sede da 
Associação Mutual Israelita Ar­ 

gentina (Amia), em Buenos Aires, 
pode ter sido planejado e executado 
com apoio de uma embaixada estran­ 
geira. 

Em fins do mês passado, segundo 
as informações publicadas por um ór­ 
gão de imprensa em Buenos Aires, um 
diplomata iraniano refugiado na Ve­ 
nezuela sob a proteção do Alto Comis­ 
sariado das Nações Unidas para Refu­ 
giados (Acnur) e do governo dos Esta­ 
dos Unidos revelou detalhes do aten­ 
tado cometido contra a embaixada de 
Israel em 1992 e deu pistas sobre are­ 
cente explosão da Amia. 

Ao encerrar oficialmente as buscas 
entre os escombros do edifício, oito 
dias depois da explosão, o governo es­ 
timou o número de mortos em 92, res­ 
tando ainda quase 30 desaparecidos. 

Trata-se da pior agressão contra 
uma comunidade judaica depois do 

I VENEZUELA 

Calderas quer referendo 
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Guatemala 
Em um aparente paradoxo, a assinatura de 

um acordo para se respeitar os direitos huma­ 
nos, firmado pelo governo e a guerrilha em 29 de 
março, não só não fez diminuir os casos de vio­ 
lações, como as denúncias nesse sentido aumen­ 
taram em relação ao mesmo período de 1993. 

A conclusão está contida num relatório elabo­ 
rado pelo Escritório de Direitos Humanos do Ar­ 

cebispado (ODHA) da Guatemala, segundo o qual 
durante o primeiro semestre deste ano se registrou 
um "alarmante crescimento" das uiolações aos di­ 
reitos humanos. De acordo com o documento, os 
principais aluas foram entidades e/ ou pessoas li­ 
gadas aos setores sindicais, religiosos, campone­ 
ses, de direitos humanos e à imprensa. 

O aumento da repressão ocorreu paralela­ 
mente ao avanço no processo de negociações en­ 
tre o governo de Ramiro de León Carpia - um ex­ 
procurador dos direitos humanos - e a guerri­ 
lheira Unidade Revolucionária Nacional Guate­ 
malteca (URNG), que pretende pôr fim a 34 anos 
de guerra. 

''O processo de paz iniciou um caminho que pa­ 
rece irreversível, mas sua rapidez não vai acampa­ 
nhada de uma diminuição dos atos de violência, 
muito pelo contrário': afirma o documento. 

Equador 
"É um acordo histórico". Assim se 
manifestaram os porta-vozes das organizações 
indígenas e das câmaras de agricultura do 
Equador, após 15 dias de tensas negociações 
para reformar uma nova lei agrária cuja 
aprovação por parte do governo gerou maciços 
protestos dos camponeses. 
A nova lei, que havia sido promulgada em 
junho pelo presidente conservador Sixto 
Durán-Ballén, com o apoio dos partidos de 
direita e dos grandes fazendeiros, eliminava 
várias conquistas da população indigena, cuja 
opinião não foi escutada. 
Segundo a porta-voz da Confederação de 
Nacionalidades Indígenas do Equador, Nina 
Pacar, o acordo agora alcançado satisfaz este 
setor, pois logrou manter vários postulados da 
anterior lei de reforma agrária, como o limite à 

livre venda de terras, a eliminação da 
possibilidade de se utilizar em caráter privado 
as nascentes de água e a manutenção da pressão 
demográfica e do direito de posse ancestral como 
motivos para desapropriação de terras. 
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PANORAMA INTERNACIONAL 

ELSALVADOR 

Relatório compromete 
membros do Exército 

M
embros do Exército e da Polícia Nacional, assim como fun­ 
cionários públicos, estariam envolvidos em casos de vio­ 

lência política registrados após a assinatura dos acordos de paz, 
emjaneiro de 1992, segundo o relatório final de uma comissão 
internacional investigadora. 

A Comissão, conhecida como Grupo Conjunto, assinala que 
é "impossível que estruturas criminosas organizadas, como as 
que agem atualmente, possam existir sem a cobertura forneci­ 
da por membros ativos dos corpos de segurança do Estado". 

A investigação se centrou nas atividades realizadas nos úl­ 

timos sete meses pelos denominados "grupos ilegais armados 
com motivações políticas". Segundo as conclusões do documen­ 
to de 110 páginas, há elementos para afirmar que algumas uni­ 
dades do Exército continuam desenvolvendo atividades de in­ 
formação militar. 

"( ... )Ainda existem estruturas e pessoas que buscam( ... ) mi­ 
nar o processo de paz, recorrendo à violência como método para 
dirimir as diferenças políticas", assinala o relatório. "Essas mi­ 
norias se enquistam dentro de estruturas mais complexas do 
crime organizado", o que toma a tarefa de investigação parti­ 
cularmente árdua e dificil. 

O presidente da Comissão, Diego García Sayán, disse que o 
informe pode servir de base para que o Estado erradique essas 
"estruturas globais" do crime organizado e os "quistos" que rep­ 
resentam grupos de indivíduos que insistem em recorrer à vio­ 
lência por motivos políticos. 

Entre as recomendações feitas pelo Grupo Conjunto para 
combater as estruturas criminosas está a de dotar a Polícia Na­ 
cional Civil de uma unidade permanente que investigue os 
atentados de caráter político. Também propõe designar um juiz 
para este tipo de caso e reduzir as penas impostas às pessoas 
que, por estarem envolvidas em estruturas de violência, pro­ 
porcionem informação para desmantelá-las. 
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Os acordos assinados entre o presidente Chlssano e o lider 
da Renamo, Afonso Dh/akama, prevêem a fusão do exército 

deira do Exército, uma 
arma AK.-4 7 e uma lista de 
todo o equipamento da bri­ 
gada. O gesto foi carregado 
de enorme simbolismo, já 
que a I Brigada teve um pa­ 
pel importante na defesa do 
sul de Moçambique contra o 
regime rodesiano dos anos 
70, e era parte do sistema 
de defesa de Maputo duran­ 
te os 16 anos de guerra con­ 
tra a Renamo. 

Tão importante quanto 
o êxito do processo de unifi­ 
cação do Exército será a 
reintegração de quase 90 
mil efetivos do governo e da 
Renamo à vida civil, cujo 
custo a Operação da ONU 
para Moçambique (Onu­ 
moz) calcula em 57 milhões 
de dólares. Atualmente, as 
precárias condições em que 
se encontram os soldados 
desmobilizados, tanto os 
que estão nos 49 centros 
sob o controle da Onumoz 
quanto os não-acantona­ 
dos,  são,  na opinião dos 
analistas, o calcanhar de 
Aquiles do processo de paci­ 
ficação. Nos últimos meses, 
protestos realizados por 
efetivos do governo e da Re­ 
namo fizeram, inclusive, te­ 
mer pela futura estabilida­ 
de política do país. 

MOÇAMBIQUE 

Novo exército 

D
ois anos após a assina­ 
tura dos acordos de 

paz entre a governante Fre­ 
limo e o movimento rebelde 
Renamo, Moçambique se 
prepara para formar o novo 
exército unificado, as For­ 
ças Armadas de Defesa de 
Moçambique (FADM). 

Segundo os acordos de 
paz, as FADM serão consti­ 
tuídas por 30.000 homens, 
divididos meio a meio entre 
efetivos do governo e da Re­ 
namo, e um comando supe­ 
rior conjunto dirigirá o 
Exército até a posse do novo 
governo, a ser escolhido nas 
primeiras eleições gerais e 
multipartidárias, marca­ 
das para 27-28 de outubro 
próximo. 

A unificação começou 
realmente a tomar forma 
mês passado, com a dissolu­ 
ção do alto comando do 
Exército pelo governo mo­ 
çambicano. Na ocasião, em 
uma cerimônia realizada 
em Boane, a cerca de 30 
quilômetros de Maputo, o 
comandante da I Brigada 
de Infantaria Motorizada 
das Forças Populares de Li­ 
bertação de Moçambique 
(FPLM), entregou ao mi­ 
nistro da Defesa, general 
Alberto Chipande, a ban- 

' 
A beira do caos 

RUANDA 

Apesar do fim da guerra, o drama dos refugiados continua 
,,,. 

'Eº êxodo de uma nação. A situação está fora de con- 
trole." Com estas palavras, Panos Moumtzis, porta­ 

voz do Alto Comissariado da ONU para Refugiados (Ac­ 
nur), definiu a situação dramática que vive Ruanda em 
conseqüência da guerra civil desencadeada em �bril. 

A tragédia desse pequeno país do centro da Africa - 
sem precedentes na história -já deixou um saldo maca­ 
bro de 500 mil mortos, 60 mil órfãos e 2,5 milhões de re­ 
fugiados. Hoje, encontrar um caminho que tire o país do 
caos em que mergulhou é o desafio do vitorioso movi­ 
mento guerrilheiro Frente Patriótica de Ruanda (FPR). 

Formada por membros da minoria étnica tutsi, a 
FPR prometeu punir os responsáveis pelos massacres e 
dar prioridade à volta dos refugiados. Em um gesto de 
reconciliação, o novo governo da FPR nomeou Pasteur 
Bizimungu para presidente e Faustin Twagirimungu 
como primeiro-ministro, ambos pertencentes à majori­ 
tária etnia hutu, derrotada na guerra civil. Os tutsis 
mantiveram, entretanto, a pasta da Defesa, entregue ao 
general Paul Kagame. 

O agravamento da situação em Ruanda levou vários 
países a lançarem operações militares de socorro para 
prestar assistência aos refugiados. O primeiro país a en­ 
viar efetivos foi a França; posteriormente, o governo 
norte-americano ordenou a mobilização de mil militares 
da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan) na 
Alemanha para montar uma operação de socorro em 
Uganda e especialmente no Zaire, onde está a maioria 
dos refugiados. Washington destinou 100 milhões de dó­ 
lares a este fim, enquanto a Comissão Européia liberou 
inicialmente 90 milhões de dólares para a compra de ce­ 
reais e remédios. 

As Nações Unidas têm garantido aos refugiados que 
já é seguro voltar para casa, depois da vitória da Frente 
Patriótica. Mas muitos não terão esta chance, pois a 
fome, a epidemia de cólera e outras doenças estão dizi­ 
mando os refugiados, que morrem aos milhares, a ponto 
de os campos onde se amontoam serem definidos como 
uma grande vala comum. 

176 - terceiro mundo/ suplemento 

1 4  



Na Casa Branca, a histórica assinatura do acordo de não-beligerância 
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deração de Estudan­ 
tes Jordanianos 
(FEJ) denunciaram 
a reunião de cúpula 
de Washington como 

"uma conspiração 
preparada pelos Esta­ 
dos Unidos", decla­ 
rando o 25 de julho 
"dia de luto nacional". 

A assinatura do 
acordo, que teve "o 
mundo como testemu­ 
nha", segundo as pa­ 
lavras do presidente 
dos Estados Unidos 
Bill Clinton, foi consi­ 
derada como um dos 
pontos chaves para o 
processo de paz no 
Oriente Médio, inicia­ 
do há quase três anos. 

Até o momento, só as negociações de 
Israel com os palestinos e os jordania­ 
nos avançaram, enquanto que a tenta­ 
tiva de aproximação com a Síria e Lí­ 
bano não prosperou. 
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No plano interno, a decisão do pre­ 
sidente iemenita de ordenar a saída 
de suas tropas de Áden,  ex-capital do 
lêmen do Sul, foi interpretada como 
um gesto de conciliação. Porém, até 
agora, a política de Saleh não deu os 
frutos esperados. Membros do derro­ 
tado regime do sul, hoje refugiados na 
Arábia Saudita, já anunciaram a in­ 
tenção de formar um governo no exí - 
lio. Abderrahman Al-Jiffri, um dos di­ 
rigentes do sul, garantiu inclusive que 
estavam se organizando grupos guer­ 
rilheiros para pôr fim à ocupação das 
forças do norte. 

direitista Likud, apóiam o governo 
nas tentativas de paz com a Jordânia. 
Neste último país, ao contrário, oito 
partidos de oposição de tendência islâ­ 
mica de esquerda e pan-árabe e a Fe- 

muito mais a vir, prevêem os 
analistas. 

"Saleh não deveria esperar 
muita ajuda de seus críticos vi­ 
zinhos e dos países ocidentais", 
comentou um diplomata, resu­ 
mindo o sentimento de cautela 
que predomina na região. 

De fato, a Arábia Saudita e seus 
aliados do Golfo mostram uma atitude 
de prudência diante dos vínculos do 
governo de Sana'a com Estados anti­ 
ocidentais, como o Irá, Iraque e Sudão, 
que apoiaram Saleh no conflito. 

Numa mostra dos obstáculos que o 
governo do lêmen enfrentará para 
i:;omper o isolamento na península 
Arabe, o ministro de Informação do 
Kuait, xeque Saoud N asser Al-Sabah, 
declarou que "para nós, é muito claro: 
Saleh é um aliado de Saddam Hussein 
e portanto não sentimos nenhuma 
simpatia por ele". 

ISRAEL/JORDÂNIA 

Fim do estado de guerra 

Israel como a "opção jordaniana", Pe­ 
res disse que o acordo "é um processo 
encaminhado e difícil de frear". 

Numa rara coincidência, todos os 
partidos políticos de Israel, inclusive o 

E
m uma reunião de 
cúpula histórica 

celebrada em Was­ 
hington, o rei Hussein 
da Jordânia e o primei - 
ro-ministro de Israel ,  
Yitzhak Rabin, puseram 
fim a 46 anos de hostili­ 
dades e traçaram os pla­ 
nos para uma normali­ 
zação das relações entre 
ambos os países. 

O processo, que foi 
aberto em 25 de julho 
passado na capital nor­ 
te-americana, pode cul­ 
minar em um acordo de 
paz "em questão de me­ 
ses", segundo estimou o 
chanceler de Israel, Shi­ 
mon Peres. Artífice da 
iniciativa conhecida em 

IÊMEN 

O isolamento do pós-guerra 

R
omper o isolamento político. Esta é 
a palavra-de-ordem do governo ie­ 

menita após a guerra civil que jogou por 
terra a pacífica unificação do conserva­ 
dor lêmen do Norte com o socialista lê­ 
men do Sul, união concretizada em 1990. 

Após a vitória das forças do norte, 
o governo do presidente Ali Abdullah 
Saleh partiu para uma ofensiva diplo­ 
mática, que busca recompor as rela­ 
ções não só com o lado derrotado, mas 
principalmente com os Estados do 
Golfo, que não perdoam sua simpatia 
por Saddam Hussein depois da inva­ 
são do Iraque ao Kuait, em 1990. 

Os esforços do presidente iemenita 
têm se voltado, sobretudo, para o rico 
governo saudita, o poder dominante 
na zona, que manteve contatos ativos 
com o sul durante a guerra civil. 

Mas, enquanto a vitória militar foi 
obtida em apenas nove semanas, os 
êxitos no campo diplomático tardarão 
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Mulheres greco-clprlotas protestam contra a ocupação 

Apesar da punição dos soldados, 
anunciada pelas autoridades milita­ 
res indonésias, tanto estudantes cató­ 
licos quanto muçulmanos começaram 
a promover protestos, que culmina­ 
ram com a invasão da universidade. 

O regime de Jacarta também foi 
criticado pela Comissão dos Direitos 
do Povo Maubere por ter fechado três 
dos principais semanários indonésios. 
Com uma tiragem conjunta de mais 
de 700 mil exemplares, O Tempo - o 
mais antigo e influente semanário in­ 
donésio -, Editor e DeTik tinham em 
comum, segundo a Comissão, o fato de 
abordarem, nos últimos tempos, te­ 
mas incómodos ao governo. 

ses". Além disso, o líder turco-cipriota RaufDenktash 
ameaçou se retirar das conversações de paz e exortou 
a Grã-Bretanha - principal compradora dos produtos 
das áreas ocupadas - a não apoiar o embargo. "O gover­ 
no britânico encontrará a forma de evitar esta injusti­ 
ça; caso contrário, nós encontraremos", garantiu. 

A Alta Comissão Britânica em Nicósia, capital de 
Chipre, ignorou as ameaças e anunciou que a Grã-Bre­ 
tanha acatará plenamente a decisão, que é obrigatória 
para os 12 países membros da UE. 

A própria Turquia, único país a reconhecer o gover­ 
no de ocupação, se posicionou a favor do embargo. O 
porta-voz do governo turco, Yiannakis Cassoulides, 
exortou o líder turco-cipriota a respeitar a decisão ju­ 
dicial, lembrando que os terrenos cultivados pelos tur­ 
cos-cipriotas pertenciam, antes da invasão, à maioria 

grega do país. 
As tropas de ocupação 

turcas obrigaram cerca 
de 200 mil greco- ciprio­ 
tas - quase um terço da 
população - a abandonar 
seus lares e proprieda­ 
des. Desde então, a renda 
per capita nas áreas ocu­ 
padas caiu para 3.000 dó­ 
lares, em comparação aos 
12.000 da parte sul, en­ 
quanto o desemprego 
atinge 26,4% no norte 
contra três por cento nas 
zonas controladas pelo 
governo legítimo. 

dentes de Dili, acrescentando, porém, 
que "não se surpreendia, pois não era 
de se esperar outra coisa de uma dita­ 
dura como a do regime de Jacarta". 

Segundo as informações divulga­ 
das em Lisboa, efetivos da polícia, 
apoiados pelo exército indonésio, in­ 
vadiram a universidade, deixando um 
saldo indeterminado de estudantes fe­ 
ridos e detidos, muitos dos quais estão 
agora "desaparecidos". 

A origem dos incidentes remonta 
ao dia 28 de junho, quando um grupo 
de soldados indonésios de religião m u­ 
çulmana entrou na igreja de São José 
do Remédio, a dez quilómetros de Dili, 
passando-se por católicos. Após rece­ 
ber as hóstias, as cuspiram, provocan­ 
do a indignação da população cristã. 
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CHIPRE 

Sanções contra 
governo de ocupação 

"'- 7inte anos depois da parte norte da ilha de Chipre 
V ter sido invadida pela Turquia, a Europa endurece 

sua posição contra o governo de ocupação. Desta vez, 
vieram medidas concretas: em meados do mês passado, 
a Corte Européia de Justiça proibiu os países da União 
Européia (UE) de importar produtos agrícolas das 
áreas ocupadas. 

O veredicto da Corte respondeu a uma antiga de­ 
manda judicial do governo de Chipre e foi anunciado 
em meio às conversações 
de paz auspiciadas pela 
ONU, que tenta rediscutir 
o status da ilha, dividida 
ao meio desde 1974 .  As 
Nações Unidas sempre 
condenaram a invasão e 
não reconheceram a de­ 
claração unilateral de in­ 
dependência da zona ocu­ 
pada, feita em 1983. 

Em represália ao em­ 
bargo decretado pela Cor­ 
te, os turco-cipriotas fe­ 
charam o único posto 
"fronteiriço" que permite o 
trânsito entre os dois "paí- 

A ocupação de Timor Leste pela In­ 
�onésia voltou a ser criticada por 
organismos dos direitos humanos, que 
em meados de julho denunciaram em 
Lisboa a detenção e desaparecimento 
de estudantes mauberes após a inva­ 
são da Universidade de Dili. 

A repressão contra os estudantes 
desencadeou mais um round na guer­ 
ra diplomática que Portugal vem tra­ 
vando contra a Indonésia, país que em 
1975 invadiu a parte oriental de Ti­ 
mor, ex-colónia lusitana situada no 
arquipélago de Java. 

Mais uma vez, a brutalidade do 
exército indonésio foi duramente criti­ 
cada pelo Executivo português. O 
chancelerJ osé Manuel Durão Barroso 
qualificou de "graves e sérios" os inci- 

TIMOR LESTE 

Denúncias contra a Indonésia 
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